

  



  

    [image: Folha de rosto]

  




  

    

      [image: Imagem]

    




    Cacilda Becker e a classe artística de São Paulo declaram desobediência civil na 1ª Feira Paulista de Opinião.
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  Célia Helena em cena da peça O balcão, de Jean Genet.







 O TEATRO NA DEMOCRACIA




  DANILO SANTOS DE MIRANDA




  Diretor Regional do Sesc São Paulo




  Desde o início da década de 1950, a modernização da dramaturgia brasileira tornara-se preocupação constante, como se verifica na criação de importantes grupos de vanguarda como o Teatro de Arena, o Teatro Oficina e o Grupo Opinião. Na década de 1960, essas e outras companhias precisaram, para defender sua sobrevivência física e cultural, transformar o palco em uma trincheira de resistência democrática ao regime militar, que, quatro anos depois de imposto ao país em nome da “defesa da democracia”, tornara-se repressivo e truculento, sobretudo no campo das ideias.




  A censura às artes no Brasil não se limitou às décadas de 1960 e 1970; ocorre ainda hoje, por exemplo, quando interditam espetáculos teatrais e cancelam exposições. Mas perdura também a resistência aos autoritarismos, fundamental para a consolidação da democracia no país, o pleno desenvolvimento das nossas forças criativas e o equilíbrio entre grupos sociais com perspectivas distintas sobre governança.




  Este livro valoriza a trajetória de atores, diretores e profissionais do teatro no palco da resistência democrática, expondo alguns dos acontecimentos fundamentais da história das artes cênicas no Brasil. Os eventos são apresentados em perspectiva histórica, atrelando causas e consequências, arrolando fatos e declarações, trazendo testemunhos da gente do teatro que os protagonizou, bem como de políticos, intelectuais, acadêmicos, críticos e representantes das artes cênicas atuais, que, além de colaborar na compreensão desses eventos, oferecem reflexões críticas sobre o teatro realizado do ponto de vista da dramaturgia. Nos anexos, textos de Augusto Boal, José Celso Martinez Corrêa e Anatol Rosenfeld trazem ao leitor de hoje algumas discussões formais e sociais do período.




  Ao explorar a temática do teatro brasileiro no contexto do emblemático movimento de Maio de 1968, que completa cinquenta anos, o jornalista A. P. Quartim de Moraes aborda os acontecimentos que marcaram o período com o intuito de registrar na memória dos leitores esse momento histórico que deixou marcas indeléveis, mas colaborou para o amadurecimento do teatro brasileiro e, decerto, de nossa ainda jovem e frágil democracia. Nessa mesma direção, o Sesc procura valorizar a memória do teatro brasileiro e, ao mesmo tempo, contribuir para a reflexão sobre temas recolocados pela história atual, como o respeito aos direitos humanos e à liberdade de expressão e criação artística.




  

    Primeiro ato




    Assim foi, se não duvidas
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    “No teatro tudo é verdade.




    Até a mentira.”




    Augusto Boal


  




  Mil novecentos e sessenta e oito foi o ano em que o governo civil-militar imposto pelo golpe de 1º de abril de 1964 abandonou a máscara da mobilização democrático-patriótica que pretextava salvar o Brasil do comunismo e da corrupção e escancarou o caráter de ditadura militar de direita que subjugaria o país por mais 17 anos. Mas naqueles últimos 12 meses antes que a linha dura militar, por meio do abominável Ato Institucional nº 5, aplicasse um golpe dentro do golpe para mergulhar o país nas trevas de uma ditadura institucionalizada, a consciência democrática nacional resistiu bravamente em defesa da liberdade. Nas fileiras dessa resistência engajou-se corajosamente, e pagou caro por isso, a vanguarda da sociedade brasileira, representada pelo generoso voluntarismo do movimento estudantil e pela destemida obstinação pela liberdade de intelectuais e artistas genuinamente democratas. Foi nesse cenário desafiador que a gente do teatro brasileiro escreveu as páginas mais dramáticas de sua história.




  Essa história, contudo, está óbvia e estreitamente integrada a um contexto mais amplo em que os artistas e intelectuais compartilharam com o movimento estudantil o protagonismo nesse palco da resistência ao arbítrio. É necessário, portanto, para contar por inteiro a história do teatro de 1968 – uma história que tem, na verdade, mais a ver com a política, no seu melhor sentido, do que com a arte cênica –, espelhá-la com a movimentação estudantil, com a qual compartilhou a missão de vocalizar, cada qual à sua maneira, o grito de protesto da alma nacional contra a opressão da caserna. Até porque o movimento estudantil empenhou-se naquele período, ele também, em fazer teatro como recurso adicional de manifestação de protesto e de conscientização política.




  Por todo o país, de modo especial nos centros universitários mais politizados, era difícil encontrar um grêmio estudantil que não desenvolvesse, dentro de uma frequentemente intensa programação cultural, atividades teatrais, no mais das vezes politicamente engajadas. O exemplo mais significativo foi a criação, em 1962, do Centro Popular de Cultura (CPC), no âmbito da União Nacional dos Estudantes (UNE), com uma ampla programação cultural e artística que dava destaque ao teatro.




  A sólida aliança entre as, digamos assim, classes teatral e estudantil desde o golpe de 1964, potencializada em 1968, expressou-se principalmente pela intensa reciprocidade de ações. A dramaturgia levada aos palcos pelos grupos teatrais, profissionais e amadores, politicamente engajados, foi um poderoso estímulo à participação ativa dos jovens na resistência democrática, muito embora esse estímulo pudesse ser eventualmente criticado pelo fato de ser, mais que o da razão, um estímulo de que eles geralmente não são carentes: o do voluntarismo.




  A solidariedade ativa dos estudantes à gente do teatro aconteceu naquele momento também pela disposição dos jovens de integrar esquemas de segurança dentro e fora das casas de espetáculo, quando se tornaram comuns as ameaças e atentados de grupos paramilitares, como o Comando de Caça aos Comunistas (CCC), aos elencos e equipes técnicas de peças consideradas “subversivas” ou “pornográficas”. O movimento estudantil marcou presença também ao lado dos artistas quando, para protestar contra editorial de O Estado de S. Paulo que denunciava a “amoralidade” de muitos espetáculos, a gente do teatro decidiu devolver os prêmios Saci, que o jornal patrocinava. Os artistas, por sua vez, inclusive as “celebridades”, atendiam sempre com boa vontade aos convites para prestigiar atos públicos organizados pelo movimento estudantil, dos quais o melhor exemplo foi a Passeata dos 100 Mil, realizada no Rio de Janeiro.




  A ilusão inicial




  O teatro brasileiro estava mergulhado, desde a década de 50, numa viva preocupação tanto com a modernização da dramaturgia nacional quanto com a atualização de sua linguagem cênica nos moldes das mais importantes experiências internacionais. Empenhava-se, enfim, no necessário aprimoramento profissional de seus quadros. É claro que, em plena Guerra Fria, os reflexos internos da radicalização política no âmbito mundial tinham como principal efeito a tendência à polarização direita-esquerda, à qual a atividade teatral não poderia permanecer alheia. E é nesse contexto que surgiu o golpe militar de 1º de abril.




  Embora inevitavelmente contagiada por essa tendência e aliada – até por razões de sobrevivência – aos que resistiam ao golpe, de início a vanguarda do movimento teatral permaneceu relativamente tranquila em relação ao tratamento que poderia esperar do governo. Havia boas razões para isso. A principal delas era o fato de o primeiro general-presidente, Humberto de Alencar Castello Branco, ser reconhecido como um intelectual politicamente moderado que, além disso, era declarado amante do teatro e frequentador habitual das casas de espetáculo. No mais, dera demonstrações de respeito e apreço à gente do teatro ao nomear para a direção do Serviço Nacional de Teatro (SNT), menos de dois meses depois de sua posse, uma estudiosa e crítica teatral de grande prestígio, Bárbara Heliodora. Para completar, a Campanha Nacional de Teatro, promovida pelo SNT, passou a ter um Conselho Consultivo integrado por gente muito respeitada nos círculos culturais e artísticos, como Carlos Drummond de Andrade, Décio de Almeida Prado, Adonias Filho, Gustavo Doria e Agostinho Olavo.




  Em O teatro sob pressão (Jorge Zahar Editor, 1985), Yan Michalski expõe talvez a melhor razão pela qual, pelo menos no primeiro ano do golpe, a gente do teatro alimentou a esperança de que poderia conviver sem grandes sobressaltos com a ditadura civil-militar:




  Em novembro, quando uma dessas periódicas vazantes de bilheterias colocava a classe em pânico, o presidente recebia em palácio, às seis horas da manhã, uma delegação da categoria, que lhe pedia uma ajuda de emergência, concedida no ato, mediante autorização de uma verba extraordinária a cada um dos 19 espetáculos profissionais em cartaz no Rio, auxílio este logo a seguir estendido às produções exibidas em São Paulo. Quem iria desconfiar que um governo chefiado por um presidente aparentemente tão bem-intencionado em relação ao teatro iria transformar-se num inimigo dessa atividade? [p. 17]




  A tolerância inicial do governo militar com o teatro, no entanto, restringia-se à atividade profissional. O teatro amador praticado pelo movimento estudantil mereceu, desde o primeiro dia do golpe, o rigor reservado às atividades “subversivas”. Conta Michalski:




  Quando as tropas desceram de Minas para o Rio, a 31 de março de 1964, o CPC se achava na reta final das obras através das quais o precário auditório da UNE estava sendo transformado numa moderna sala de espetáculos, a ser inaugurada poucas semanas depois, com a estreia de Os Azeredos mais os Benevides, de Oduvaldo Vianna Filho, já em ensaios, sob a direção de Nelson Xavier. No dia 1º de abril o prédio da UNE ardia em chamas, que destruíram completamente o que seria o futuro teatro. [p. 16]




  O general Castello Branco havia assumido a Presidência da República com o compromisso de “redemocratizar o país”, o que implicava convocar eleições para restabelecer o poder civil tão logo as Forças Armadas dessem por cumprida a missão de “livrar o Brasil do comunismo e da corrupção”. Ocorre que os militares, associados a lideranças civis empenhadas em preservar os interesses da oligarquia que historicamente mantinha o governo a seu serviço, rapidamente cederam à sedução do poder e passaram a encontrar pretextos para alongar o tempo de sua “missão”. O principal desses pretextos a chamada “linha dura” foi buscar no fato de que as lideranças genuinamente democráticas da sociedade civil brasileira logo se reuniram numa frente ampla de combate político às imposições do poder armado. Para os militares, isso era inaceitável. Uma afronta às Forças Armadas. E as primeiras eleições gerais consentidas pelo “governo revolucionário” revelaram claramente que os brasileiros rejeitavam o golpe. O “erro estratégico” da realização dessas eleições foi rapidamente corrigido pela linha dura. Os partidos políticos já haviam sido extintos e substituídos por apenas duas legendas, Aliança Renovadora Nacional (Arena), situacionista, e Movimento Democrático Brasileiro (MDB), oposicionista. Acabaram então com as eleições diretas para presidente, governadores e prefeitos, que passaram a ser escolhidos pelas respectivas casas legislativas atendendo a indicações do poder central. Em março de 1967, Castello Branco foi substituído por outro general, Artur da Costa e Silva, mais afinado com “a necessidade de preservar os princípios revolucionários”. E, a partir do fim dos anos 60, a tentativa suicida de resistência por meio da luta armada, que resultou da associação do dogmatismo ideológico com o voluntarismo juvenil, passou a fornecer motivos de sobra para o mergulho nas trevas.




  O teatro como instrumento de luta




  Desde seus primórdios, nos anos 50, cada um à sua maneira, Arena (o grupo teatral) e Oficina demonstraram sempre a mesma preocupação com os temas nacionais, especialmente os de conteúdo social, e com a melhor maneira de, mais do que apresentá-los, “discuti-los” em cena. As definições amplas tendem a pecar pela falta de precisão, mas pode-se dizer que, em termos tanto de diagnóstico da problemática social quanto de sua transposição para o palco, ou seja, sua dramatização, o Arena desenvolveu, de modo geral, um trabalho mais, digamos, ortodoxo, em termos tanto políticos quanto artísticos, atendo-se, no mais das vezes, à encenação realista calcada na conjugação do método Stanislavski com o “teatro épico” de Bertolt Brecht. Fernando Peixoto, homem do Oficina que sempre manteve relações próximas com o pessoal do Arena, argumentava a favor dessa linha de trabalho: “Brecht recusa o espetáculo como hipnose ou anestesia: o espectador deve conservar-se intelectualmente ativo, capaz de assumir diante do que lhe é mostrado a única atitude cientificamente correta – a postura crítica”.




  O Oficina, por sua vez, embora tenha visitado, principalmente em seus primeiros anos, Stanislavski, Brecht, Antonin Artaud, Erwin Piscator, Jerzy Grotowski e outros luminares da dramaturgia e da encenação, acabava priorizando, inclusive na aplicação dos ensinamentos daqueles mestres, a extraordinária e exacerbada criatividade “dionisíaca” de seu líder inconteste, José Celso Martinez Corrêa, sempre disposto a derrubar a “quarta parede” e mobilizar as plateias mais pela emoção do que pela razão, nem que para tanto fosse necessário apelar para a “porrada”.




  Nesses termos, há certamente uma significativa distinção entre os trabalhos do Arena e do Oficina. O primeiro, além de ter mergulhado seriamente, sob a liderança de Augusto Boal e os conhecimentos de Eugênio Kusnet, no criterioso estudo de “um novo sistema de espetáculo e dramaturgia”, batizado de “sistema coringa”1, destacava-se também por investir pesado na dramaturgia brasileira, ou seja, no conteúdo de suas peças. Guarnieri e Vianinha são os dois exemplos mais notórios do amplo time de autores ligados ao Arena, que incluía também Roberto Freire, Benedito Ruy Barbosa, Edy Lima, Flávio Migliaccio, Chico de Assis e o próprio Boal.




  O Oficina, por sua vez, investia toda suas energias na modernização da linguagem teatral, para o que contribuiu de modo decisivo o resgate do coro do teatro grego, elemento essencial na comunicação direta com a plateia, indispensável ao “teatro agressivo” de José Celso, como ficou claro e definitivamente demonstrado com o extraordinário sucesso da encenação de O rei da vela em 1967. A atuação do coro, aliás, passou a ser marca registrada do Oficina, e sua crescente valorização acabou se tornando, com o tempo, motivo de discórdia dentro do grupo, o que contribuiu para o afastamento de atores e atrizes que compunham o elenco fixo e também dos dois principais colaboradores de José Celso: Fernando Peixoto, em 1970, e Renato Borghi, em 1972.




  Arena e Oficina, porém, eram apenas os mais importantes grupos teatrais que, desde a década de 50, atuavam na vanguarda na renovação da dramaturgia e encenação no nosso teatro, que passara a colocar o homem e os problemas brasileiros no centro de suas atenções. Atuavam também nessa linha vários outros grupos menores, distribuídos por todo o país, a maior parte deles amadores. Entre esses, multiplicavam-se, no âmbito estudantil, as peças montadas por grêmios acadêmicos e, principalmente, pelo CPC da UNE, que, como já foi dito, teve atividade intensa até ser colocado na ilegalidade, assim como a entidade que o patrocinava, logo no primeiro dia do golpe de 1964.




  Yan Michalski dá conta dessa realidade em seu livro citado:




  Essa evolução assumidamente nacionalista do teatro ia de par com a sua cada vez mais radical politização. […] Nos início dos anos 60 começou a ser testado o uso do teatro como uma arma na luta pelas grandes transformações sociais que as esquerdas reclamavam: no Rio, o Centro Popular de Cultura da UNE, ao qual haviam aderido alguns artistas saídos do Arena, liderados por Oduvaldo Vianna Filho, montou um dinâmico esquema de atividades agitprop, permitindo a preparação de pequenos esquetes circunstanciais para serem encenados em comícios, manifestações de rua etc. E no Nordeste os Movimentos de Cultura Popular utilizavam amplamente as técnicas teatrais nas suas campanhas de conscientização das populações interioranas. Foi esse o panorama teatral que o golpe de 1964 encontrou ao assumir o poder e contra o qual ele não demorou a entrar de sola. [p. 15]




  O dramaturgo, encenador e pesquisador Sérgio de Carvalho, professor de dramaturgia e crítica na USP, fundador e líder do grupo teatral Companhia do Latão, ressalta, na entrevista que concedeu para este livro, a importância de 1968 na trajetória do teatro brasileiro:




  Mil novecentos e sessenta e oito pode ser pensado como um ano-chave do teatro. É difícil falar desse ano sem pensar no trabalho dos grupos, especialmente o Arena e o Oficina, as duas grandes referências. […] Tendo a concordar, no que diz respeito ao papel do teatro nesse processo, com uma interpretação histórica do período que está no livro do Roberto Schwarz Cultura e política, segundo a qual o movimento de avanço do teatro brasileiro não começa nos anos 60, mas vem dos 50, com um período que podemos chamar de pós-TBC, uma primeira onda muito forte de transformação que vai até o golpe de 1964. […] Enfim, o que penso é que o teatro antes do golpe gerou várias linhas de pesquisa e especialmente a procura de um teatro crítico experimental, o interesse por temática social, mas não apenas por temática mas também por formas além do drama social, que foi a grande descoberta do Eles não usam black-tie. Houve, enfim, antes do golpe de 64, uma grande experimentação de novos modelos, geralmente experimentações muito interessantes.




  O que pessoas de mente aberta viam como “experimentações muito interessantes” na cena teatral de 1968, os militares, os civis da direita reacionária e os oportunistas que nessas horas sempre surgem preferiam entender como ameaças a Deus, à família e à propriedade – à liberdade, enfim. Começaram, então, a botar atrás das grades os “comunistas” e, quando interessava, os corruptos que não faziam parte da turma dos novos donos do poder. Não foi por nada, portanto, que os brasileiros saíram às ruas em 1968.




  1. O texto está reproduzido, na íntegra, na seção de anexos no final deste livro.




  

    SEGUNDO ATO
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    “A verdade é a melhor camuflagem.




    Ninguém acredita nela.”




    Max Frisch


  




  Teatro de Arena




  O Teatro de Arena, um dos três grupos teatrais profissionais que se destacaram na resistência à ditadura em 1968 – os outros foram o Oficina e o Opinião, este no Rio de Janeiro – nascera 15 anos antes, em 11 de abril de 1953, com a estreia, nos salões do Museu de Arte Moderna (MAM), em São Paulo, de Esta noite é nossa, do britânico Stafford Dickens. Tudo levava a supor que, descontada a novidade do palco em forma de arena, com o público acomodado em volta da encenação, no mais o novo grupo teatral se propunha a manter um repertório clássico, como o do TBC, encenado com produções de baixo custo que pudessem ser levadas a qualquer canto em que fosse possível improvisar uma arena, como estava sendo feito no amplo espaço do MAM.




  Para a pesquisadora e crítica de teatro Mariangela Alves de Lima, a criação do Arena preencheu um vazio no panorama teatral brasileiro:




  O Teatro de Arena acabou representando, na verdade, uma resposta às necessidades artísticas e político-sociais a que o TBC não dava conta de atender. Por exemplo, aos anseios da juventude de um país em transformação. Eram, evidentemente, coisas diferentes o teatro que TBC e Arena faziam, mas o ideal teria sido que corressem paralelamente, contribuindo nesse processo cada um com o que tinha de melhor. Mas isso nunca acontece no Brasil. Nossa tendência é o que chega acabar com o que já existe. Como diz Lévi-Strauss, o novo acaba produzindo ruínas.




  Esta parecia ser, em princípio, a ideia do principal fundador do Teatro de Arena e seu primeiro diretor, José Renato Pécora, que fora aluno do crítico teatral Décio de Almeida Prado na primeira turma formada pela Escola de Arte Dramática (EAD). E a novidade foi bem recebida na imprensa especializada, a julgar pelo que publicou o Estadão, em texto reproduzido pelo crítico Sábato Magaldi e pela pesquisadora Maria Thereza Vargas no livro Cem anos de teatro em São Paulo (Editora Senac-SP, 2001):




  A estreia dessa noite no Museu de Arte Moderna reveste-se de especial importância, porque introduz no nosso teatro profissional uma nova técnica de apresentação, em que os atores são colocados no centro da sala de exibição, como nos circos, ficando circundados pelos espectadores. [p. 288]




  Mais adiante, o texto destaca a qualidade artística da apresentação de estreia do Arena:




  o teatro paulista, ultimamente, talvez por influência do TBC e da EAD, tem timbrado em só estrear uma peça em condições perfeitas de preparo. A encenação de José Renato avulta sobretudo ao encararmos dois pontos: a segurança com que estrearam os atores – trabalho, trabalho, trabalho – e a excelente escolha que soube fazer desses mesmos atores. [p. 288]




  Integravam o elenco Sérgio Britto, Renata Blaunstein, John Herbert, Monah Delacy e Henrique Becker.




  Em seu depoimento, Sérgio de Carvalho descreve os primeiros passos do Arena:




  Embora a proposta original da criação do Arena pelo José Renato em abril de 1953 fosse a de criar um, digamos assim, “TBC popular”, mais acessível a todos por conta de produções menos custosas – a própria ideia de um teatro de arena, capaz de ser mostrado praticamente em qualquer espaço, viabilizava esse objetivo –, acabaram ocorrendo dois “acidentes de percurso” que mudaram completamente as perspectivas do grupo: a associação com ­Vianinha e Guarnieri e seu recém-fundado Teatro Paulista do Estudante (TPE) e a chegada de Augusto Boal para compartilhar com José Renato o comando do grupo. E há uma outra figura-chave, uma espécie de agente oculto nesse processo, que exerceu sobre o grupo uma influência muito importante, apesar de isso não ser muito lembrado, que é Ruggero Jacobbi. Ele havia sido um dos principais inspiradores do TPE e nessa condição meio que apadrinhou a associação com o Arena. Uma pessoa cultíssima, com um pensamento crítico avançado e uma enorme sensibilidade artística.




  Por cerca de dois anos o Arena continuou encenando preferencialmente textos de consagrados autores internacionais, entre eles Tennessee Williams e Pirandello, e lançando novos atores e atrizes que viriam a se destacar no teatro brasileiro. Por exemplo, Eva Wilma estreou em 1954 protagonizando Uma mulher e três palhaços, do dramaturgo e ator francês Marcel Achard. Ao final desse período, o Arena já estava instalado no espaço da rua Dr. Teodoro Baima, que sobreviveu ao grupo e existe até hoje, em frente à igreja da Consolação e ao também extinto bar Redondo, que por muitos anos foi ponto de encontro da boemia paulistana, especialmente a ligada ao teatro.




  Mas àquela altura surgiram os “acidentes de percurso” mencionados por Sérgio de Carvalho. José Renato estava convencido de que precisava de novos aliados para tocar seu projeto em frente. Partiu então para duas iniciativas que viriam a resultar em importante redirecionamento artístico e, talvez principalmente, naquele momento, político do projeto do Arena, transformando-o por quase duas décadas não apenas numa referência nacional em termos de investigação e inovação da arte em cena, mas também de engajamento no complexo e tumultuado processo de transformações político-sociais que o país vivia.




  Em 1956, para compartilhar a responsabilidade pela direção das montagens do Arena, na perspectiva do desenvolvimento do projeto de consolidação de um teatro genuinamente brasileiro, mesmo quando dedicado a montagens estrangeiras, José Renato, por indicação de Sábato Magaldi, foi ao Rio de Janeiro para recrutar Augusto Boal. Então com 25 anos, Boal acabara de regressar dos Estados Unidos, onde se tornara PhD em engenharia química e estudara dramaturgia, ambos na Universidade Columbia, e acompanhara, sempre em Nova York, o internacionalmente consagrado trabalho do Actors Studio, onde se familiarizou com o então já prestigiado método Stanislavski de representação.




  Por outro lado, já havia algum tempo que o Arena e o também recém- -fundado Teatro Paulista do Estudante (TPE) – vizinhos na rua Dr. Teodoro Baima – desenvolviam projetos comuns, principalmente voltados ao estímulo à criação de grupos teatrais em escolas. Lideravam o TPE dois jovens que viriam a se tornar figuras importantes na dramaturgia e encenação brasileiras: o imigrante italiano naturalizado brasileiro Gianfrancesco Sigfrido Benedetto Martinenghi de Guarnieri e o paulista Oduvaldo Vianna Filho, o Vianinha. Este, anos mais tarde, traduziu em poucas palavras a importância que atribuía a essa união:




  O apoio do TPE significava para o Arena esta juventude que chegara ao teatro, marcada pelas lutas nacionalistas, pela radicalização ideológica, pela percepção da política como atividade que todos praticavam, conscientes, ou não.




  Guarnieri e Vianinha eram filiados ao Partido Comunista Brasileiro (PCB) e influenciaram a adesão ao projeto do Arena de vários outros militantes ou simpatizantes do chamado Partidão. Desde então, apesar de José Renato ser considerado apolítico e de Boal, embora esquerdista, frequentemente radical, ser suficientemente independente para não atrelar suas convicções e seu trabalho ao dogmatismo do PCB, o Arena passou a carregar o estigma de “correia de transmissão” da ortodoxia comunista.




  A influência do Partidão dentro do Arena, contudo, de modo muito especial a partir de 1964, nunca chegou a comprometer a imagem pública do grupo – exceto no que diz respeito, obviamente, à “linha dura” dentro e fora do governo – por duas boas razões. Primeiro, a escalada do autoritarismo militar fora com o tempo fazendo minguar o apoio à “Revolução de 64”, até mesmo por parte de setores mais moderados da burguesia que haviam marchado, em 1964, “com Deus pela liberdade”, e provocara a crescente convergência de todos os democratas, de esquerda ou de direita, numa frente ampla contra a ditadura. Não era o momento, portanto, de as forças que se opunham ao regime militar lutarem entre si. Isso ficaria para mais tarde. Em segundo lugar, e igualmente importante, o Arena teve o enorme mérito de vencer, com indiscutível competência profissional, o difícil desafio de renovar o teatro brasileiro por meio de um trabalho sério de aprimoramento técnico de sua dramaturgia, contribuindo para, na forma, criar uma estética própria para o teatro nacional e, no conteúdo, colocar o Brasil em sintonia com a vanguarda – à esquerda – da dramaturgia internacional.




  De volta aos primórdios do Arena, a fusão com o pessoal do TPE formalizou-se, em 1956, com a montagem de Ratos e homens, de John Steinbeck, que estreou em 26 de setembro no Teatro de Arena, com tradução de Brutus Pedreira, direção de Augusto Boal e elenco encabeçado por Gianfrancesco Guarnieri, mais José Serber, Nilo Odalia, Riva Nimitz e Milton Gonçalves. Foi a primeira direção de Boal no Arena e valeu-lhe o prêmio de revelação daquele ano, concedido pela Associação Paulista de Críticos Teatrais (APCT).




  Mesmo contando com o trabalho de Boal, Guarnieri e Vianinha, o ano e meio que se seguiu foi problemático para o Arena. Depois de uma série de insucessos, a tentativa feita por Boal de um retorno ao teatro realista também não surtiu efeito. A situação financeira tendia a se agravar, apesar do apelo a expedientes como excursões e o aluguel do teatro para outros grupos. O elenco se dispersava. Foi então que, contemplando a perspectiva do fechamento do Arena, José Renato optou por “não fazê-lo melancolicamente”, nas palavras de Sábato Magaldi, e decidiu colocar no palco uma primeira peça de Guarnieri, que até então só atuara como ator. Com Zé Renato na direção, Eles não usam black-tie estreou em 22 de fevereiro de 1958. Magaldi e Maria Thereza Vargas afirmam, no livro que publicaram em parceria em 2001:




 



  Essa obra, levada quase em desespero de causa, se tornaria não só a salvação do Arena, mas um marco histórico fundamental do teatro brasileiro. Na linha realista, em linguagem direta, Guarnieri tratava de problemas urbanos, como a luta reivindicatória por melhores salários, e da ideia segundo a qual o indivíduo que busca uma solução que desconheça o interesse coletivo atravessa penoso purgatório, até solidarizar-se de novo com o próprio meio. O espetáculo criou de imediato extraordinária empatia com o público, a ponto de permanecer mais de um ano em cartaz. O êxito de Black-tie consolidou em definitivo a política por uma dramaturgia que fixasse os problemas nacionais, animando todo o grupo a desenvolver um trabalho criador sem paralelo em nosso palco. [p. 290]
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  Gianfrancesco Guarnieri e Eugênio Kusnet em Eles não usam black-tie, 1962.


  Seminário Permanente de Dramaturgia




  Estimulado pelo grande sucesso de Black-tie, o Arena lançou, ainda em 1958, o ambicioso projeto de um Seminário Permanente de Dramaturgia focado na teoria e na prática da modernização do teatro brasileiro e, de modo especial, disposto a inspirar a produção de textos de conteúdo nacional. A qualidade do trabalho desenvolvido, que se estendeu até 1961, foi garantida pelo alto nível dos profissionais do teatro fundadores do seminário: Augusto Boal, Barbosa Lessa, Beatriz Segall, Chico de Assis, Flávio Migliaccio, Gianfrancesco Guarnieri, José Renato, Maria Thereza Vargas, Manoel Carlos, Miguel Fábregues, Milton Gonçalves, Nelson Xavier, Oduvaldo Vianna Filho, Roberto Freire, Raymundo Duprat, Roberto Santos, Sábato Magaldi e Zulmira Ribeiro Tavares.




  No resumo da dissertação apresentada em 2012 no Programa de Pós-Graduação em Artes da Escola de Comunicação e Artes da USP, Paula Chagas Autran Ribeiro escreve:




  O Seminário de Dramaturgia do Teatro de Arena forma uma geração de artistas que consolida a modernização do teatro brasileiro também no campo da dramaturgia. Sua importância histórica e cultural se dá não só no âmbito da história do teatro, mas também no da cultura brasileira como um todo. Sua influência decorre não apenas dos melhores autores ali surgidos, como Vianinha e Guarnieri, e suas criações estéticas, mas também de um arsenal crítico que contribuiu para a criação de ações culturais politizadas como as do Centro Popular de Cultura (CPC) e forneceu modelos para a crescente produção cinematográfica e televisiva. O CPC foi criado, em 1961, na União Nacional dos Estudantes (UNE), por Vianinha e Milton Gonçalves, que se haviam transferido para o Rio de Janeiro, onde acabaram se desligando do núcleo carioca do Arena para se dedicarem prioritariamente ao trabalho com os estudantes.




  Assim, a importante contribuição do Arena, a partir de 1958, para sintonizar a cena teatral brasileira com a agenda de questões políticas e sociais do país ajuda a compreender a relevância do papel representado praticamente pela unanimidade da gente do teatro na resistência democrática ao golpe militar de 1964 – uma saga que culmina com os eventos dramáticos de 1968.
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